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Q IMPOSTO SQBRB A. BBMDA AGRIOOIA 

Grande reunião das sociedades agrícolas do pais» 

realisada no dia 27 de Uaio de 1926 no Si o de Janeiro 

Parecer e conclusões dos relatores dr. 
Paulo de Moraes Sarros e Octavio Bar- 
bosa Carneiro,representantes o primei- 
ro da Liga Agrícola Brasileira e Socic 
dade Rural Brasileira e o segundo da*" 
Sociedade Tluminense de Agricultura,a& 
provadas por unanimidade na grande as- 
sembléa. 

Completam-se os estudos realisados sob os auspícios 

da Sociedade Bacional de Agricultura e das associações &- 

gricolas de S.Paulo,condensados nos memoriaes ora submet- 

tidos á apreciação dos representantes das sociedades agro- 

pecuárias do pais aqui reunidas,estudos que representam 

contribuição valiosa de dados positivos e de argumentos 

procedentes e incisivos contra a conveniência,a opportu- 

nidade,senão contra a legitimidade da incidência do im- 

posto da renda sobre a lavoura. 

Dos faetos e argumentos adduzidos resaltan á eviden- 

cia a iniqüidade da applicação da lei na parte que attln- 

ge a renda das propriedades ruraes,nesta quadra de incer- 

tezas e de angustias que invadem todos os ramos de acti- 

vldade productora dos cempos. 

As seguintes razões Justificam perfeitamente a exclu- 

são das rendas provenientes immediatamente da agricultura, 

da peouaria e de todas as outras industrias ruraest 
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I - A agricultura é a macshina propulsora de todo o 

progresso nacional,fonte única,si excluirmos a mineração, 

de todas as nossas riquezas. Precisamos,além disso,incre- 

mental-a com a vinda de capitães extrangeiros que se afas, 

tarão com a instituição do imposto sobre a renda. 

II - JÁ se acha sobrecarregadissima de impostos, da 

tríplice origem federal,estadoal e municipal,principal- 

mente a lavoura cafeeira que vae ser a maior contribuinte. 

III - É sujeita a constantes calamidades,como seccaa, 

geadas,incêndios,ventos frios,chuvas de pedras,contra cujos 

damnos e prejuízos não dispõe de fdrma alguma de seguro. 

IV - á sacrificada pelas tarifas aduaneiras,de absur- 

do proteccionismo,que encarecem a vida em geral e elevam 

os preços dos artigos que lhe são indispensáveis,como a 

saccaria de aniagem e outros. 

V - Vê-se privada da todos os melhoramentos de hy- 

giene,conforto,salubridade,etc.,que os poderes públicos 

aémente realizam nas cidades,dando motivos ao êxodo cons- 

tante para alli das populações dos cmapos. 

VI - Perde grande parte das suas safras devido Á fal- 

ta de transportes,como se perdem mais de 1,5 kilos de ca- 

fé em sacca pela má qualidade desses envoltórios de fabri- 

cação nacional. 1 vê-se supplantada nos mercados extran- 

geiros pela conourrencia de similares de outros paizes, 

melhor apparelhados coramercialmente,na suapropaganda e na 

classificação de seus typos congeneres. 
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VII - Debate-se contra as dlfficuldades de crédito, 

pois os bancos preferem os descontos a 60 e 9° dias,para 

o commeroio a TarejQtmesmo apesar do numero constante e 

elevadisslmo das concordatas e fallencias. 

VIII - É Tictima das imposições dos Commlssariados 

de Alimentação,que procuram assegurar a subsistência dos 

habitantes das cidades a preços modicos - com o prejuizo 

dos productores ruraes. Dahi as restricções da exportação 

e os repentinos decretos de suspensão de tarifas alfande- 

gárias para a entrada de generos extrangeiros em concur- 

rencia com os nacionaes. 

IX - Luta com um operariado escasso,instarei,rude e 

doente,que rae á sua custa curando,instruindo e robustecen 

do,para rel-o logo que se acha em melhores condições,aban- 

donar o campo pela cidade. 

X - Exposta á flutuação dos ralores decorrentes da 

instabilidade cambial,soffre da contigencia já inherente 

ao trabalho rural - de ver a moeda augmentar depoder acqui. 

aitivo quando chega a época da renda das safras. 

A essas dez razões convém additar mais as duas seguin 

tes: 

Pela lei do imposto de que tratamos,deve elle ser pa- 

go sobre o rendimento do anno anterior ao lançamento. Sabe- 

se que a agricultura cafeeira soffre,desde muito,da perio- 

dicidade de safras boas,más e soffriveis. Ora,supponhamos 

que um lavrador tivesse um anno o lucro de 1^0 contos. O 

fisco federal escorcha-o nesta base* Ho anno seguinte a 
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sua fazenda dará um déficit de 9° contasse no subsequente 

ainda um déficit de 60 contos. 

Estas supposições nada teia deinverosiseis e são jus- 

tificadas pelas safras dos três últimos annos. 

Logo,de facto,a renda do anno de boa colheita desfez- 

se com a colheita má do anno seguinte e a com a soffrivel 

do iinmediatotdesapparecend© totalmente qualquer lucro. Per 

gunta-8e,é rasoavel,é justo,pagar imposto quem effectlva- 

mente não teve renda? Uas o imposto já foi pago no an- 

no e não haverá demonstração que faça o fisco restituir o 

que cobrara antes do tempo necessário á verificação da ren 

da effectiva, Além disso sendo progressivas as taxas,au- 

gmenta de vulto a extorsão. 

Em segundo logar,a agricultura é a única fomoa de ac- 

tivldade que não tem a amplitude de movimento necessária 

para descarregar em outros hombros o peso da tributação. 0 

que paga, paga sámente e de um modo integral. 

Si a tributação da lavoura chega a ser temerária e 

perigosa iniciativa na presente phase da vida econômica na- 

cional, não é comtudo aconselhável que os poderes públicos 

se deixem ficar inactivos á respeito da momentosa questão. 

Nenhuma imposto recahindo sobre a terra e a sua producção 

deve ser lançado sem o preparo preliminar do campo tribu- 

tário que visa attingir. Mais do que quaesquer outros, o 

da renda agricola eo territorial exigem como base segura 

e equitativa da sua acção,o recenseamento e o cadastro daa 

propriedades. . 
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Mao é curial que antes da organisação destes elementos 

indispensáveis seja àributada a renda agricola»quando é 

certo que ella provém de tão variadas actividades quanto 

de tão diversas condições de producção de norte á sul do 

paiz. 

STestes termos propomos que esta assembléa entre em 

accôrdo com os poderes constituídos no sentido de ser a- 

diado pelo praso de cinco annostafim de ser conveniente-» 

mente estudada»o problema do imposto sobre a renda na a- 

gri cultura. 

Para os estudos propostos as associações da classe 

agrícola aqui representadas»offerecem desde já aos pode- 

res constituídos a sua leal collaboração,que julgam não 

sé utlljcomo tombem necessário» 

Da acção conjuncta e harmônica entre o Governo e a 

lavoura sé podem resultar benefícios ao paiz«repartindo 

as responsabilidades das decisões que á respeito forem 

tomadas. 


